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ANO E SEMESTRE 2026/2º

PROFESSOR(ES)
Adriana Campos Silva
CÓDIGO E ATIVIDADE DA DISCIPLINA (verificar estrutura curricular do programa)
DIR874
TEMA
Temas de Direito Político
SUBTEMA
Propaganda eleitoral e Violência Eleitoral Cibernética
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA?
( x ) Sim (  ) Não
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA?
( x ) Sim (  ) Não

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA
           QUINTA-FEIRA 18:30

22:30        
60 4 15 REGULAR

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA?
( X  ) Não (  ) Sim   Qual:  Trabalhamos textos em inglês, espanhol e francês, além de textos em português.                                    

PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)?
( x ) Sim (  ) Não
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S) INSTITUIÇÃO
RAPHAEL RODRIGUES PEREIRA

RICARDO MANOEL OLIVEIRA MORAIS
CHRISTIANE COSTA ASSIS
EVANILDA GODÓI BUSTAMANTE
AGHISAN XAVIER

UFMG, Pós Doutorando FDUFMG/ 
INSTITUTO PLENUM BRASIL
FACULDADES MILTON CAMPOS
UEMG
UFV
UNA

                                

UFV
PROJETO COLETIVO AO QUAL ESTÁ VINCULADO
Direito Político

EMENTA
Módulo I Fundamentos Conceituais e Estruturais da Propaganda Eleitoral e Violência Eleitoral Cibernética  Ementa: 
Definição e distinção dos conceitos de propaganda eleitoral, violência política, violência eleitoral e violência cibernética. A 

instrumentalização tecnológica para fins de silenciamento, coerção ou manipulação do processo democrático. Categorias 
fundamentais: discurso de ódio, desinformação sistemática, assédio coordenado e violência de gênero na política. 
Interseccionalidades e vulnerabilidades agravadas no ambiente digital. Tópicos principais: Propaganda eleitoral sob a égide 
da  Resolução 23.760 de 02 de março de 2026; Propaganda eleitoral, definição, propaganda intrapartidária, partidária, 
eleitoral e institucional; Propaganda eleitoral e crime eleitoral; Propaganda eleitoral e violência eleitoral; Violência eleitoral 
tradicional versus violência cibernética; Democracia deliberativa e tecnopolítica; Violência digital eleitoral de gênero; 
Plataformas digitais, responsabilidade, regulamentação e regulação; Classificação das modalidades de ataque cibernético 
eleitoral (botnets, fake news, deepfakes, doxxing, swatting etc.).
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Incluem-se seminários e eventos de representantes dp TREMG, TSE, STF e TJMG


